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Processo n°	 44021.000238/2007-47

Recurso no	 145,389 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.324 — 3" Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 3 de dezembro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. FATOS GERADORES.

Recorrente	 COOPERCEL COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DA INDUSTRIA
MATARAZZO DE EMBALAGENS CELOSUL

Recorrida	 DRP - SÃO PAULO / SP

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 19/09/2006

PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PENALIDADE PECUNIÁRIA, ART. 173,

INCISO I, DO CTN,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula

Vinculante de n 0 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212 de 1991.

No caso de lançamento de oficio, há que se observar o disposto no art. 173 do

CTN.

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos

geradores apurados pela fiscalização,

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N° 449,
REDUÇÃO DA MULTA,

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n ° 449 de 2008,
que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n° 8.212.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de

defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a

qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento

e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da

sua prática,

Recurso Voluntário Provido em Parte.

Crédito Tributário Mantido em Parte.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Terceira Câmara, da Segunda Seção de
Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto

do(a) relator(a). Vencida a Conselheira Bemadete de Oliveira Barros, que entende que deve ser

aplicada a multa do artigo 35 A , da Lei C' 8.212/91,

LIÉGE LACRODC THOMASI - Presidente
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco André Ramos
Vieira, Adriana Sato, Bemadete de Oliveira Barros (Suplente), Edgar da Silva Vidal

(Suplente), Liege Lacroix 'Thomasi, (Presidente).

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,

originado em virtude de não ter entregue as GFIP referentes às competências janeiro de 1999 a

dezembro de 2000, fls. 06.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação, fls. 20 a 32.

A unidade da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fls. 78 a 84, mantendo

a autuação em sua integralidade.

A recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário

interpôs recurso, fls. 89 a 101. Em síntese a recorrente alega o seguinte:

a) o crédito já foi atingido pela fluência do prazo decadencial;

b) o valor da multa é exorbitante;

c) o valor da multa não possui previsão em lei;

d) devem ser observados os princípios da proporcionalidade, do não
confisco e do não enriquecimento sem causa;

e) requerendo provimento ao recurso interposto.

A unidade da SRP apresentou contra-razões às fls. 110 a 111, sugerindo a

manutenção do lançamento fiscal.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso é tempestivo, conforme fl. 110; pressuposto de admissibilidade

superado passo para o exame das questões preliminares ao mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a
mesma deve ser reconhecida em parte.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8,212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5 0 do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A, O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como procedei. à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4' do CTN. Contudo, em se
tratando de lançamento de oficio para aplicar penalidade pecuniária, previsto no art„ 149, inciso
V do CTN, há que se observar sempre a regra prevista no art. 173 do CTN, incluindo o
parágrafo único desse artigo.

Assim, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
crédito poderia ter sido constituído, a fiscalização federal teria o prazo de cinco anos para
notificar o contribuinte. No presente caso o lançamento foi efetuado em setembro de 2006, fl.
01, pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os fatos geradores
apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência novembro de 2000, inclusive
esta. A competência dezembro de 2000 não decaiu, pois a GFIP somente poderia ser exigida
após o vencimento, ou seja em 7 de janeiro de 2001; assim o prazo de decadência, para tal
competência, possui como termo de início o primeiro dia do exercício seguinte, ou seja, o dia
1 0 de janeiro de 2002, a qual findaria em 1 0 de janeiro de 2007„
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Quanto à alegação de não observação dos princípios da proporcionalidade e

da razoabilidade; da proibição de efeito confiscatório, teço os seguintes comentários. Não há

dúvida da importância dos princípios para o ordenamento jurídico, pois os mesmos são vetores

para elaboração dos atos normativos, devendo ser observados pelo Poder Legislativo na

elaboração das leis. Portanto são direcionados ao legislador, sendo critérios pré-legais, e caso

não sejam observados, e seja publicada uma lei com ofensa a princípios constitucionais, cabe

análise e censura pelo Poder Judiciário. Entretanto, uma vez sendo publicada a lei, há

presunção de constitucionalidade da mesma, e cabe ao Poder Executivo, cumprir e executar as

determinações legais, sem que se faça juízo de valoração do ato, sob pena de fragilidade do

ordenamento constitucional, e invasão de atribuições entre os Poderes. O Poder Executivo

somente utilizará os princípios na hipótese de falta de disposição expressa legal, conforme

previsto no art. 108 do CTN; logo se há dispositivo legal, não cabe aplicação direta dos

princípios em detrimento do ato legal, sob pena de ofensa ao art. 108 do Codex Tributário,

A penalidade pelo descumprimento da obrigação acessória está também

prevista em lei, conforme dispõe o art. 92 da Lei n O 8.212/1991, nestas palavras:

Art.92, A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual
não haja penalidade expressamente cominada sujeita o
responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000,000,00 (dez
milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento

Valores atualizados, a partir de 1  de junho 2005, pela Portaria
MPS n' 822, DOU de 12/5/2005, para R$ 1101,75 a R$
110.174,67,

Na forma do art. 102 da Lei n ° 8.212/1991, os valores previstos
originariamente nesta lei são reajustados sempre que houver alteração no valor dos beneficios

pagos pela Previdência Social,

Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei
serão reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices
utilizados para o reajustamento dos beneficias de prestação
continuada da Previdência Social. (Redação dada pela Medida
Provisória n0 2187-13, de 24 8 01)

Conforme disciplinado na lei acima transcrita, o valor da pena será definido
de acordo com o disposto no Regulamento da Previdência Social. No presente caso, o RPS em
seu artigo 283, 1, "a" prevê a aplicação da penalidade.

Quando lavrado o presente auto, o valor correspondia a R$ 1.101,75,
conforme previsto na Portaria MPS n 0 822, DOU de 12/05/2005.

A Portaria é meio hábil para realizar a correção de valores, pois conforme
prevê o art. 373 do RPS, os valores devem ser reajustados nas mesmas épocas e com os

mesmos índices utilizados para o reajustamentos dos beneficios, A Portaria MPS n O 822
reajustou os beneficios pagos pela previdência social e da mesma forma, conforme previsão

regulamentar, reajustou os valores dos autos-de-inflação.

Art 373„ Os valores expressos em moeda corrente referidos neste
Regulamento, exceto aqueles referidos no art 288, são
reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices
utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação
continuada da previdência social,
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Destaca-se que não houve majoração de valores de multa, tais valores
sofreram apenas correção monetária, de modo a preservar-lhes o valor. Por esse fato, não é
necessário o instrumento normativo da lei para atualização de tais valores, Dessa forma, não
houve violação ao princípio da legalidade como alega a recorrente.

Assim, a penalidade aplicada está perfeitamente compatível com o
ordenamento jurídico vigente.

Contudo, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106,
inciso II do CTN.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n ° 449 de 2008,
que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n° 8.212, nestas palavras:

"Art. 32-A, O contribuinte que deixar de apresentar a
declaração de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou
que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

1- de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de . falta de entrega da declaração
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3'; e

II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informações incorretas ou omitidas

§ l' Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso 1 do
eaput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo ,fixado para entrega da declaração e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notcação de lançamento,

§ 2" Observado o disposto no § 312, as multas serão reduzidas:

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou

II - a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação,

§ 3  A multa mínima a ser aplicada será de:

1- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária; e

II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos " (NR)

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
, pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como

infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação o 'missão,
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desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua

prática.

Entendo que há cabimento do art. 106, inciso II, alínea "e" do CTN,

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, para no mérito

CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL. Há que se reconhecer que as competências

foram atingidas pela decadência, ressalvada a competência dezembro de 2000. A multa para

essa competência deve ser calculada considerando as disposições da Medida Provisória n ° 449

de 2008, mais precisamente o art, 32-A, inciso I, que na conversão pela Lei n ° 11.941 foi

renumerado para o art. 32-A, inciso II da Lei n 0 8.212 de 1991 na redação conferida pela Lei
n° 11.941.

É como voto.

Sala das Sessões, em 3 de dezembro de 2009
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